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promove, de imediato, a notificação da lista definitiva de 
candidatos admitidos e excluídos pelas vias mencionadas 
no n.º 2 do artigo 2.º, do presente regulamento.

4 – Os candidatos excluídos que pretendam impugnar 
judicialmente a lista definitiva de candidatos recorrem 
necessariamente da exclusão para o Ministro de Estado e 
dos Negócios Estrangeiros no prazo de cinco dias úteis a 
contar da notificação prevista no número anterior, devendo, 
sob pena de indeferimento tácito, as decisões sobre os 
recursos ser tomadas em igual prazo.

5 – Sempre que seja dado provimento ao recurso, o 
júri efetua, no prazo de três dias úteis contados da data da 
última decisão, as correções que devam ser feitas na lista 
de admissão dos candidatos, elabora nova lista e promove a 
repetição das formalidades previstas no n.º 2 do artigo 2.º, 
do presente regulamento.

6 – Fixada a lista definitiva dos candidatos admitidos e 
excluídos, o júri inicia a avaliação dos candidatos.

Artigo 11.º
Aplicação dos métodos de seleção

1 – A avaliação do mérito dos candidatos é valorizada 
numa escala de 0 a 20 pontos, através da avaliação cur-
ricular.

2 – Antes da publicação do aviso, o júri estabelece uma 
grelha de fatores de ponderação, suscetíveis de expressão 
numérica, entre os quais devem ser considerados, após o 
ingresso na carreira:

a) O exercício de funções ou desempenho de cargos 
nos serviços internos do Ministério dos Negócios Estran-
geiros;

b) O exercício de funções ou desempenho de cargos 
nos serviços externos do Ministério dos Negócios Es-
trangeiros;

c) A natureza e características dos postos em que os 
candidatos tenham estado colocados nos serviços externos;

d) As funções relevantes exercidas em outros departa-
mentos do Estado;

e) As funções relevantes para a política externa portu-
guesas exercidas em organismos internacionais;

f) A forma como foram desempenhadas as funções e 
os cargos ao longo da carreira do diplomata, expressas 
num coeficiente que revele a avaliação que o júri faz do 
percurso do candidato;

g) Os trabalhos escritos e publicados, sobre temas rela-
cionados com a atividade diplomática e consular, elabora-
dos no âmbito da sua atividade profissional, submetidos 
pelo candidato à apreciação do júri.

3 – Os candidatos só são aprovados se a classificação 
da prova de avaliação curricular for igual ou superior a 
10 pontos.

4 – A avaliação é feita por votação aberta e fundamentada.
5 – No termo dos procedimentos a que se referem os 

números anteriores, o júri procede à ordenação final dos 
candidatos em função das classificações atribuídas.

6 – Em caso de igualdade de classificações, prevalece 
o critério de maior antiguidade na categoria de secretário 
de embaixada.

Artigo 12.º
Lista de classificação final

1 – Concluídas as operações de seleção, o projeto provi-
sório de lista de classificação final dos candidatos, devida-

mente ordenada, é aprovado pelo júri no prazo máximo de 
cinco dias úteis, sendo imediatamente divulgado pelas vias 
mencionadas no n.º 2 do artigo 2.º do presente regulamento, 
a todos os oponentes, para se pronunciarem, querendo, no 
prazo de cinco dias úteis.

2 – A ata da reunião em que a aprovação do projeto 
definitivo de lista tenha lugar é assinada pelos membros 
do júri no prazo máximo de dois dias úteis, após o que 
este órgão promove a homologação ministerial da lista de 
classificação final.

3 – Após homologação, o júri promove, de imediato, a 
publicação da lista de classificação final dos candidatos no 
Diário da República e publicita-a pelos meios identificados 
no n.º 2 do artigo 2.º

4 – Da homologação da lista cabe reclamação, a apre-
sentar no prazo de cinco dias úteis, ao Ministro de Estado 
e dos Negócios Estrangeiros, o qual deve, sob pena de 
indeferimento tácito, decidir em igual prazo.

Artigo 13.º
Provimento

Os candidatos aprovados são providos nas vagas exis-
tentes segundo a ordenação final. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR,
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 247/2013
de 5 de agosto

O Decreto-Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, estabelece 
as normas e os critérios para a delimitação de perímetros 
de proteção de captações de águas subterrâneas destinadas 
ao abastecimento público, com a finalidade de proteger a 
qualidade das águas dessas captações.

Os perímetros de proteção visam prevenir, reduzir e con-
trolar a poluição das águas subterrâneas, nomeadamente 
por infiltração de águas pluviais lixiviantes e de águas 
excedentes de rega e de lavagens, potenciar os processos 
naturais de diluição e de autodepuração, prevenir, reduzir 
e controlar as descargas acidentais de poluentes e, por úl-
timo, proporcionar a criação de sistemas de aviso e alerta 
para a proteção dos sistemas de abastecimento de água 
proveniente de captações subterrâneas, em situações de 
poluição acidental destas águas.

Todas as captações de água subterrânea destinadas ao 
abastecimento público de água para consumo humano, e 
a delimitação dos respetivos perímetros de proteção, estão 
sujeitas às regras estabelecidas no mencionado Decreto-Lei 
n.º 382/99, de 22 de setembro, bem como ao disposto no 
artigo 37.º da Lei da Água, aprovada pela Lei n.º 58/2005, 
de 29 de dezembro, e na Portaria n.º 702/2009, de 6 de 
julho.

Na sequência de um estudo apresentado pela entidade 
gestora, a Câmara Municipal de Montemor-o-Velho, a 
Agência Portuguesa do Ambiente elaborou, ao abrigo do 
n.º 2 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 382/99, de 22 de 
setembro, uma proposta de delimitação e respetivos con-
dicionamentos do perímetro de proteção de duas captações 
de água subterrânea em Seixo de Gatões, no concelho de 
Montemor-o-Velho.

Compete, agora, ao Governo aprovar as referidas zonas 
de proteção.
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Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Am-

biente e do Ordenamento do Território, nos termos do 
disposto na subalínea iii) da alínea a) do n.º 8 do despacho 
n.º 4704/2013, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
de 4 de abril de 2013, e ao abrigo do disposto no n.º 1 do 
artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, 
na redação conferida pelo Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 
31 de maio, o seguinte:

Artigo 1.º
Delimitação de perímetro de proteção

1 - É aprovada a delimitação do perímetro de proteção 
das captações SJS-2 e PS-8 localizadas em Seixo de Ga-
tões, que captam unidades produtivas do Sistema Aquífero 
Viso-Queridas (O30), nos termos dos artigos seguintes.

2 – As coordenadas das captações referidas no número 
anterior constam do anexo I à presente portaria, que dela 
faz parte integrante.

Artigo 2.º
Zona de proteção imediata

1 - A zona de proteção imediata respeitante ao perímetro 
de proteção mencionado no artigo anterior corresponde à 
área da superfície do terreno envolvente às captações e 
definida pelo círculo com raio geométrico de 30 metros 
centrado nas respetivas captações.

2 - É interdita qualquer instalação ou atividade na zona 
de proteção imediata a que se refere o número anterior, 
com exceção das que têm por objetivo a conservação, 
manutenção e melhor exploração das captações, devendo 
o terreno nesta zona ser vedado e mantido limpo de quais-
quer resíduos, produtos ou líquidos que possam provocar 
infiltração de substâncias indesejáveis para a qualidade 
da água da captação, nos termos do n.º 1 do artigo 6.º do 
Decreto-Lei n.º 382/99, de 22 de setembro.

3 – A zona de proteção imediata respeitante aos perí-
metros de proteção mencionados no artigo 1º encontra-se 
representada no anexo IV da presente portaria, que dela 
faz parte integrante.

Artigo 3.º
Zona de proteção intermédia

1 - A zona de proteção intermédia respeitante ao perí-
metro de proteção mencionado no artigo 1.º corresponde 
à área da superfície do terreno exterior às zonas de prote-
ção imediata, delimitada através do polígono que resulta 
da união dos vértices indicados no quadro constante do 
anexo II da presente portaria, que dela faz parte integrante.

2 – Na zona de proteção intermédia a que se refere o 
número anterior são interditas, nos termos dos n.ºs 2 e 3 do 
artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, 
as seguintes atividades e instalações:

a) Infraestruturas aeronáuticas;
b) Oficinas e estações de serviço de automóveis;
c) Depósitos de materiais radioativos, de hidrocarbo-

netos e de resíduos perigosos;
d) Postos de abastecimento e áreas de serviço de com-

bustíveis;
e) Transporte de hidrocarbonetos, de materiais radioa-

tivos ou de outras substâncias perigosas;
f) Canalizações de produtos tóxicos;
g) Lixeiras e aterros sanitários, incluindo quaisquer tipos 

de aterros para resíduos perigosos, não perigosos ou inertes;

h) Coletores de águas residuais e estações de tratamento 
de águas residuais;

i) Instalação de fossas de esgoto em zonas onde estejam 
disponíveis sistemas públicos de saneamento de águas 
residuais, bem como a rejeição e aplicação de efluentes 
no solo, devendo as fossas existentes ser substituídas ou 
reconvertidas em sistemas estanques e ser desativadas logo 
que estejam disponíveis sistemas públicos de saneamento 
de águas residuais nestas zonas;

j) Cemitérios;
l) Pedreiras e explorações mineiras, bem como quais-

quer indústrias extrativas;
m) Lagos e quaisquer obras ou escavações destinadas à 

extração e armazenamento de água ou de quaisquer outras 
substâncias suscetíveis de se infiltrarem, no caso de não 
serem impermeabilizadas, incluindo a realização de sonda-
gens de pesquisa e captação de água subterrânea que não 
se destinem ao abastecimento público, desde que exista a 
possibilidade de ligação à rede pública de abastecimento de 
água, devendo ser cimentadas todas as captações de água 
subterrânea existentes que sejam desativadas;

n) Depósitos de sucata, devendo nos depósitos exis-
tentes à data de entrada em vigor da presente portaria 
ser assegurada a impermeabilização do solo e a recolha 
e ou tratamento das águas de escorrência nas zonas de 
armazenamento;

o) Unidades industriais suscetíveis de produzir substân-
cias poluentes que, de forma direta ou indireta, possam vir 
a alterar a qualidade da água subterrânea;

p) Parques de campismo;
q) Caminhos-de-ferro;
r) Atividades pecuárias.

3 – Na zona de proteção intermédia a que se refere o 
n.º 1, são condicionadas, nos termos do n.º 2 do artigo 6.º 
do Decreto-Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, ficando 
sujeitas a parecer prévio vinculativo da Agência Portuguesa 
do Ambiente, I.P., as seguintes atividades e instalações:

a) Usos agrícolas, que podem ser permitidos desde que 
não causem problemas de poluição da água subterrânea, 
nomeadamente através da aplicação inadequada de fer-
tilizantes e pesticidas móveis e persistentes na água ou 
que possam formar substâncias tóxicas, persistentes ou 
bioacumuláveis;

b) Pastorícia, que pode ser desenvolvida desde que não 
cause problemas de poluição da água subterrânea, nomea-
damente através do pastoreio intensivo;

c) Construção de edificações, que podem ser permitidas 
desde que seja assegurada a ligação à rede de saneamento 
municipal ou, na sua impossibilidade, a instalação de fossa 
do tipo estanque;

d) Estradas, que podem ser permitidas desde que sejam 
tomadas as medidas necessárias para evitar a contaminação 
dos solos e da água subterrânea;

e) Espaços destinados a práticas desportivas, que podem 
ser permitidos desde que as instalações ou atividades não 
promovam a contaminação da água subterrânea e seja 
assegurada a ligação das infraestruturas de saneamento à 
rede municipal.

4 - A zona de proteção intermédia respeitante aos perí-
metros de proteção mencionados no artigo 1.º encontra-se 
representada no anexo IV da presente portaria, que dela 
faz parte integrante.
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Artigo 4.º
Zona de proteção alargada

1 – A zona de proteção alargada respeitante ao perímetro 
de proteção mencionado no artigo 1.º corresponde à área 
da superfície do terreno delimitada através do polígono 
que resulta da união dos vértices indicados no quadro 
constante do anexo III da presente portaria, que dela faz 
parte integrante.

2 – Na zona de proteção alargada referida no número 
anterior são interditas, nos termos dos n.ºs 4 e 5 do artigo 6.º 
do Decreto-Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, as seguintes 
atividades e instalações:

a) Transporte de hidrocarbonetos, de materiais radioa-
tivos ou de outras substâncias perigosas;

b) Depósitos de materiais radioativos, de hidrocarbo-
netos e de resíduos perigosos;

c) Canalizações de produtos tóxicos;
d) Refinarias e industrias químicas;
e) Lixeiras e aterros sanitários, incluindo quaisquer 

tipos de aterros para resíduos perigosos, não perigosos 
ou inertes;

f) Instalação de fossas de esgoto em zonas onde estejam 
disponíveis sistemas públicos de saneamento de águas 
residuais, bem como a rejeição e aplicação de efluentes 
no solo, devendo as fossas existentes ser substituídas ou 
reconvertidas em sistemas estanques e ser desativadas logo 
que estejam disponíveis sistemas públicos de saneamento 
de águas residuais nestas zonas;

g) Infraestruturas aeronáuticas;
h) Depósitos de sucata, devendo nos existentes à data 

de entrada em vigor da presente portaria, ser assegurada 
a impermeabilização do solo e a recolha e ou tratamento 
das águas de escorrência, nas zonas de armazenamento;

i) Pedreiras e explorações mineiras, bem como quais-
quer indústrias extrativas, as quais podem ser permitidas 
desde que não provoquem a deterioração da qualidade da 
água ou a diminuição das disponibilidades hídricas que 
comprometam o normal funcionamento dos sistemas de 
abastecimento;

j) Cemitérios.

3 – Na zona de proteção alargada referida no n.º 1 são 
condicionadas, nos termos do n.º 4 do artigo 6.º do De-
creto-Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, ficando sujeitas 
a parecer prévio vinculativo da Agência Portuguesa do 
Ambiente, I.P., as seguintes atividades e instalações:

a) Utilização de pesticidas móveis e persistentes na água 
ou que possam formar substâncias tóxicas, persistentes ou 
bioacumuláveis;

b) Instalação de coletores de águas residuais e estações 
de tratamento de águas residuais, que podem ser permitidos 
desde que respeitem critérios rigorosos de estanquicidade, 
devendo as estações de tratamento de águas residuais estar 
ainda sujeitas a verificações periódicas do seu estado de 
conservação;

c) Lagos e quaisquer obras ou escavações destinadas à 
extração e armazenamento de água ou de quaisquer outras 
substâncias suscetíveis de se infiltrarem, no caso de não 
serem impermeabilizadas, incluindo a realização de sonda-
gens de pesquisa e captação de água subterrânea que não 
se destinem ao abastecimento público, desde que exista a 
possibilidade de ligação à rede pública de abastecimento de 

água, devendo ser cimentadas todas as captações de água 
subterrânea existentes que sejam desativadas;

d) Oficinas, estações de serviço de automóveis, postos de 
abastecimento e áreas de serviço de combustíveis, os quais 
podem ser permitidos desde que seja garantida a impermeabi-
lização do solo sob as zonas afetas à manutenção, reparação 
e circulação de automóveis, incluindo as zonas de armaze-
namento de óleos e lubrificantes, devendo, em qualquer 
caso, ser garantida a recolha e ou tratamento de efluentes.

4 – A zona de proteção alargada respeitante aos perí-
metros de proteção mencionados no artigo 1.º encontra-se 
representada no anexo IV da presente portaria, que dela 
faz parte integrante.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado do Ambiente e do Ordenamento 
do Território, Paulo Guilherme da Silva Lemos, em 19 de 
julho de 2013.

ANEXO I

(a que se refere o n.º 2 do artigo 1.º)

Coordenadas das captações 

Captação M (m) P (m)

SJS-2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 152384,42 363171,35
PS-8  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 152346,54 363162,34

 Nota. — As coordenadas indicadas são coordenadas retangulares 
planas no sistema Gauss – Elipsóide Internacional – datum de Lisboa.

ANEXO II

(a que se refere o nº 1 do artigo 3.º)

Zona de proteção intermédia 

Vértice M (m) P (m)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 152369 363106
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 152314 363136
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 152315 363201
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 152382 363263
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 152439 363272
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 152479 363231
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 152441 363149

 Nota. — As coordenadas indicadas são coordenadas retangulares 
planas no sistema Gauss – Elipsóide Internacional – datum de Lisboa.

ANEXO III

(a que se refere o nº 1 do artigo 4.º)

Zona de proteção alargada 

Vértice M (m) P (m)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 152318 362911
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 152237 363007
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Vértice M (m) P (m)

3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 152206 363201
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 152473 363555
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 152648 363371
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 152772 363128
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 152640 362894

 Nota. — As coordenadas indicadas são coordenadas retangulares 
planas no sistema Gauss – Elipsóide Internacional – datum de Lisboa.

ANEXO IV

(a que se refere o n.º 3 do artigo 2.º
e os n.ºs 4 dos artigos 3.º e 4.º)

Planta de localização com a representação
das zonas de proteção

Extrato da Carta Militar de Portugal - 1:25000 (IGeoE) 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Portaria n.º 248/2013
de 5 de agosto

A Lei n.º 81/2009, de 21 de agosto, institui um sistema 
de vigilância em saúde pública, que identifica situações de 
risco, recolhe, atualiza, analisa e divulga os dados relativos 
a doenças transmissíveis e outros riscos em saúde pública, 
bem como prepara planos de contingência face a situações 
de emergência ou tão graves como de calamidade pública. 
A Lei cria uma rede de âmbito nacional, envolvendo os 
serviços operativos de saúde pública, os laboratórios, as 
autoridades de saúde e outras entidades dos sectores pú-
blico, privado e social, cujos participantes contribuem 
para um sistema nacional de informação de vigilância 
epidemiológica, denominado SINAVE.

A criação desta rede implica a desmaterialização do pro-
cesso da notificação obrigatória de doenças transmissíveis, 
que será completada, subsequentemente, com a notificação 
laboratorial, permitindo uma vigilância integrada, clínica 
e laboratorial.

A referida Lei prevê, ainda, que seja aprovado, sob 
proposta do Conselho Nacional de Saúde Pública (CNSP), 

o regulamento de notificação obrigatória de doenças trans-
missíveis e outros riscos em saúde pública. São, pois, agora, 
estabelecidos o prazo e o processo de notificação obrigató-
ria de doenças transmissíveis e a metodologia de introdução 
de dados na aplicação informática de suporte ao SINAVE, 
bem como as regras para a proteção dos dados pessoais 
dos doentes e confidencialidade da informação de saúde.

É, igualmente, assegurada a tramitação a seguir em caso 
de indisponibilidade da aplicação informática de suporte 
ao SINAVE e estipula -se o princípio a observar na meto-
dologia de definição do processo de vigilância contínua 
de saúde pública.

Foi ouvida a Comissão Nacional de Proteção de Dados.
Assim, por proposta do Conselho Nacional de Saúde 

Pública e ao abrigo do disposto nos artigos 3.º e 16.º da Lei 
n.º 81/2009, de 21 de agosto, manda o Governo, pelo Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Saúde, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

É aprovado em anexo à presente portaria, da qual faz 
parte integrante, o regulamento de notificação obrigatória 
de doenças transmissíveis e outros riscos em saúde pública.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

O Regulamento de notificação obrigatória de doenças 
transmissíveis e outros riscos em saúde pública aplica -se 
a todos os serviços de saúde do sector público, privado 
ou social.

Artigo 3.º
Processo de vigilância contínua de saúde pública

A metodologia de definição do processo de vigilância 
contínua de saúde pública tem em consideração a necessi-
dade de articulação das entidades a que se refere o n.º 2 do 
artigo 3.º da Lei n.º 81/2009, de 21 de agosto, que resulta 
das orgânicas das instituições envolvidas e da demais re-
gulamentação da referida lei.

Artigo 4.º
Disposição transitória

1 - Até que se encontre disponível a notificação clínica 
através da aplicação informática de suporte ao sistema nacio-
nal de informação de vigilância epidemiológica (SINAVE), 
e respetivas funcionalidades, devem os médicos promo-
ver a notificação obrigatória de doenças transmissíveis e 
outros riscos em saúde pública pelas vias e nos suportes 
atualmente em uso.

2 - Até que se encontre disponível para as autoridades 
de saúde o acesso à aplicação informática de suporte ao 
SINAVE, e respetivas funcionalidades, devem aquelas 
autoridades promover a realização do inquérito epide-
miológico e sua comunicação pelas vias e nos suportes 
atualmente em uso.

3 - A data de início da utilização obrigatória da aplicação 
informática de suporte ao SINAVE é fixada por despacho 
do Diretor -Geral da Saúde.

O Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Saúde, 
Fernando Serra Leal da Costa, em 23 de julho de 2013.

  




